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MIHISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUTHTEs

PROCESSO N • „ 10860/001.657/93-36

RECURSO NR. 100.1.6J

ACORDAO NR. 101-87.007

RE.C.Md'UllITE ',.. JUR AUTO POSIO I.JDA,

E.

JUR num POSIO LIDA, possna. juridida de direi.io priva-

	

do, inscrita. no cnc.c.-••mr- sob o nr, 60„927„2812/0001 . -07, não TC Ccn-if0Y —• 	'

mando	 com a decisão que ibe .fni df....,.-s...fm...f,,..,,e1, profem-iAa pele Delegado

da. Receita. Federal. em TAUBA"jEHSP que, aprociaildo suã impugnaço tem....

pestivamenle	 aprf...c.,....n..1„...i..11.„	 manteve a exiqncia do crOdito	 tribut.ãvdo

(11.:...cJrn.2.1ho	 lia. pretensão de Y.;..L.'.,-ft::Wffi-.;:.k da mencionada decis..2i.o da. 	 autoridade	 'i

.. .julgadora. singular,:

Os fatos que ense ...javãm e lanf,i ..,nulo 'ex officio' om causa,„

estão descrii ....os na pef,-,...ã básica. nesles iermos':',

"1...im .Açamento def.........c-JJ-rm.ite de insuficincia de recolhimento
mensal do 11.:1'.....l, no periedo de ....1~iro/93 a adest.o/93,
pelo reqlme de e'stin......j......iva, ci:mlforme escriIuração da re-
ceita	 bruta nn 1.....iu.....,re de Saldas e re.,::-,r3cm....1...„.,,,,,os DAREs	 de	 '.,

Inaugurada	 a fase litigiosa. do precodinwnIn, e fluo	 c“......,.....:31-Hoou

com a. pJ . e .d.ocoli-2.acan da. peçia impugna .tivã de fls, 42/ ,q 7, foi. proferida

(...K.....e....isãí......3 pela. aulnridade julgadora monocrátiea (tis- 	 '..,''/'..:.:..d),,, cuia f:..m..if.'..r...• 	 '',

!Illilli

ta. tem esIa redapb "verbi":: 	 s,'
•	 '.1.,
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1 5	 5: 5 5115; 5C"	 C i51 '5 I. C .?	 p515.1	 5:5 	 5: i	 (. 1 ri	 5::'	 f. :51 5	 1. 1 1. C: 1 C.::55 5 55.5

(.1.ii5	 1..5	 !!!`ckeid.!' 	 !	 ti: .1	 :1	 5.<

:!.	 1.5.*	 1)E..	 -	 PE:1,1pd..]:DÉNI)E:
de	 do imposto

de	 rend,...	 apRirado pela sisic .màl.i f..:!A do	 luci-o
nr. 8.!!!:01./92), em virl.ude de. ruellAç'n indevida	 de

sPa	 L.'..se de çái.culo,	 penalidade
pele	 da lei nr. 8.219/9], vigente

LANçAMENTO PROCEDENTE".

locoli!ion,	 no E 10 sewAini.e, apeio diro	 es•!'..e Lonselho,	 onde

1 - QUANTO A DECISMO RECORRIDA::

	

.i.a) a deois :go	 ri"o primou pei.o	 diroii.o, do

vendo, po? . isso, ser ne . í'climda, aeo[hende .se os sólidos e ii.i..efuláveis

t.1	 Cl 5:5 í115::"1 1 !	 1'	 1 E 	 5 5:1.	 :1 511[51 t 5:111-5: 5 ç.:;?5.5.:..5 :5;

I.b) de cordo com o decidido em primeira insineia,

defendida	 empi.esa desboi . d&ria da iej	 de sorle que, assim

sendo,	 mereee

111'4
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dade, ao rf.,..?-s..,:.,,m-:.....,,ilip...,,?nto de custos incou yidoc nos postos, conceito	 ecce

	

do Ministrio das Minas e Energia, que examina e aprova periodj.eamonto 	 :I

planilha	 de custos dos. pestes para r.....obriv gastos com pessoal, 	 iii ..ipos-	 I,.

toc, despecas gerais e outrc.rmq::

1,i) o legislador, a.e fixar os percentuais, a serem apligadoc

mobve	 a	 1--:',.:,'.?:::::ilta para a obtenão de lucro p y ecumido ou, estimado,	 vs-i.I.o

	

fez aleatoriamente, mas. ebietivando a. obtenão do um lucro que ceja. 	 í

testável	 pois.	 me assim nãe fosse o obielivo da inctd .tuiç .,:ân do	 .li.,..G.A.,......,

puesumido estaxiA	 u,.:,.1...ax,flo, e de manei y-a. iruemediável

1.i) ecca modal ...idade de apuraão do ltti.....,re tem por objetivo

benf.,.....,fici.,,u- o pequeno e medio emprsário, aliviando -D da enorme carga

de obr1ga0.5es fiscajc e cc....Jlitábeic, benefj,ejo esse que não poderia. ter

	

,.-? ei-Jr-cti u,m ....Lim-tida a aplicaão de um percontual sobre a. receita. de quo 	 Ji

	

decoruesme um lucuo exce .=t ,,, , a3. mmlte elevado, mob pena de o objetivo da 	 I:..

lei não ser ai...endido

1.1) como ce mabe, Q alcance do lucro presumido, e por con-

seguinte do estimado, foi bastante estendido pela !...ei no. 8.. „,:.183,	 de	 I

1991,	 de	 f....u.ja Expociço de Motivem, f .. ,, ex*uaido	 trecho eccla y ecedor	 I

(transcrito ám I r ls„ 67/68), de onde se conclui que referida Lei ae

pliou consideravelmente o n(kmo ye de contribuintes, que pode ydam optar

pelo lucuo puesumjdo, sempre de.ntro doc. objetives constatem de sua

Expociçao de Motivos, ou, meia, a combinaço de uma miffirdica'-'g'e	 dos,

.. ,Aill

"141/..i
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Acórde nv, l01-87.00-.7

pequeno empresário ti ,,,, esse sua carga .fisc,:ii.. elevada, pela op .,...i.o	 pelo

lucre	 pvesg mido, o objet..ivo da. lei estaria tuvI .J.i . o, o que	 : :..o ,. .n,	 nem

nunca. l'oi, o que so desnla e quei.;;

mantida em primeira. in .s.t....ància, pudesse prevalecer, eu seia, se o cf....in-

tribuinto fosse obrigado .a aplic.i.:H- o per:....:ontui fi .xade sobre o	 prei.,:o

de bomba. do combustive"i, e n'..,:)."o sobre a margem de revenda a qual sons

ti.tui efetiveenie i.,, su Ai veceita b?.g.i.1...,.,q.,:

que estejam dentvo dos limites de receita fixados. pela lei co!no par.i'A-•

metvo para. desobriga -los da aplraç....2(o pelo lucro presumido ou. estimado,

1.p) a autua .Oie e a r. deciso atacada interpretae a. lei de

forfli.iik a cug ar uma discriminação absurda sobre o setov • do comrcio Ya.--•

rejista de combust.it,i, eis, pro',...ebdendo que esse so .ter calcule o imposto	 r

estimado, ou. presumido, sobre receitas de terceivos, ..inviabili .2.audo a	 1

opç.,..o	 por es's,e regime de 1...ributaço mais. simplifioado, oric...i.o esta. que

tos. de gasolina, dent.....re eles. o ora. recorrente

1„q) vale ressaltar que a plgPpria Receita Federal tem enton-

dimento ani...ido, no sentldis de que, no c.aso dos. postos de gasolina, pe....

6
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mente esse valor • e que pode fif........:m- muleito ao 1..1-1b1....kto, ainda. que o Fim

cr.b apur ..e omiss'ao de neceita D IA omiss.i.."o de compram, corifibrme me conmta-

ta. a.....t.r...:m...tm do Pareiic ....- Normative no:, 95, de 1986',',

1„n")	 a prevalecer . o auto de jiïfv.....,b chc ,gariamom a uma	 mi ••

.tuaçãO pela quat o contribudnie que tem om seum. .req1mtnos em ondem,

-f:ta...........:m-ia. obrigado a. 	 .....:.,..iel(.......t.t.1.,.m- seu. T IACK0 emtimado ou. presurr .nic...lo	 mobre	 o	 'i

pnecs.,....o total de venda, enquanto que o contnibuinte que dolosamente omi•-•••

timse vendam, teria seu. lucro calculado mebre a. difenem.i ....a entre o meu

bruta.	 dos pmmtes de gasolina, k*"..1..nica base de Các.:3,1.1.0 SI.,......dM'f..?	 qual	 pode

ser . c.,..'idcuido o lrnpns*o de nenda, sela o DAGT - D apur .a.do pele real, pelo

11 -• QUANTO AO DIREITO VIOENTE:%

trib:..ttdT.	 com base no lucro pn.........,:,......u...lifi..do, c(:..: a obtenc4ão da rec..eita bnuta	 I.

	na revenda de combumtfvel, mendo que esta, ponquanto derivada da. ati-• 	 f

base de cálculo do imposto em cemento, "ex vi legim» , devendo coinci•••

	

dir . , necem .saiiamente, em sua. apurap2(o, a um montante de renda. de que	 ji

se pamma a -tÁ.-,m...., sem pneviam 11mitaç?fies de destinaç:ão, plena disponibi•-•

	

talante da Administnaçab PI:tblica ampliar ou restningin o conceito de	 :::,,.:

disponibilidade econ .nmica ou jurldica de renda, havendo limites de .J-s.it'••••

.,.,

...	 •	 ...':"* Ii

1 iii •	 1	
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c...,..,..	 1....,..:.:,;,..	 c:is ! .'ecursos natur.ais	 ........ 	 do subsolo e da	 adrieJtJtura.	 .

. ,:.-tivo do diei-to ecohC.Jmico, sendo que o ciclo econMmico

compulsoriamente	 submelAdo a uma sOrie de l'i...'?(...y..11a.:::,;7:5es primárias. e 	 se•-•

seu	 c.....i..clo	 er....onejmi,c, sendo f.........:p:!-•to que nas planilhas oficiais	 que	 se

'2:,e) o tratamen-to difevencjade do tA::-...f....hislatiYo, com ,y ist.a aos.

combust-ivejs, n'..i'A:o	 aleatório, nem atende a ..interessci......?s que refujam, na.

consjderaâo da. poiSlica ec.(.....w"Tri.ca vigente sobre

cuida.	 de tl . ibutar, com o ihnposto de renda, acy.f..,:.,..c.imo patrimonial ads-

mil....:o dos. prc..,,di..t.t...os. objeto da atividade merealitit em aptef.,:in

pela	 :...k,pi..:mly.-...5:i.(-;-..ão objetjva do preço bruto	 .t.ro, máxime em ha.-	 i.

vf..,:,..,ndo destaques evidents das parcelás--en ,iardos formloras do aJudido

1: .4.
. Ir	 )
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comprc~..Km!!!!!! o próprio prer::¡!0 controlado é a sua análise ou. diviso oh -

e de !:cicnel cf,:r-feridos::

	

2„g) a tose reiterada pela recorrento, compat!rvel•16dica e 	 !.

ltu--..idi.c.a.J ,?rite	 com o dir:PlU.-s 1.-..rdbutávio positivo atinente, em slntese,	 'i

aprosonta,	 a. titui..o de base de cálculo do imposto do l'-nda, a receita. 	 I!

bruta mensal atiferida. na. revenda dos. comhustveis„ é aquela onivada

financeil-a. que adere ao seu. patrim .ônio, nas fronteiras da. chamada.

dedora em gausá se definem "a posteriori" do ingresso e vin.::: se desta--

carburante, seia na prápria legisla0o do tributo em exame'„;

tade	 para fins carburantes, na esteira. de redra ordinária i....:c!.?c-If1.eÁi:..„

também denominado de p-oçie-homba., se forma pelo preço de venda da Dis

V.ribuidera,	 acrescido de margem de revenda, fi-e-1.:e de entrega e !tr-di:-.1u-	 !

2.5) observada a. planilha, onde se elencam, suficientemente

disxwiminados, os. encargos da revenda. dos. comhustiveis automo!tivos,

vev•-se -á,	 cristalinamente,	 que tãO! !!!! somente duas. parcelas. conslir..uem	 !

receita prepria dos.

	

1'OSt05 de Revenda2 a romunevágo de estoque e a. 	 !!

	

intedracWe do outros, patrimenies„ nuneá c i,--ieçuldc.:, destarte, a. se !:¡,...r...:1-:::::-!!!! 	 !

2,i) osl....o (........:DH,..,.,c,jho, r:2m caso envolvendo Companhia do Seguros,

	

entendeu. que a pav-ve dos pr .&mios correspondenios : .:k..0 5, ressegures, para	 :,

	

efeito de imposiço do imposto de venda., r-lb conslitivia veceil . a	 pPc'v!!!!!

	

! !!!.r!'*	 .!:!!	 tj

!!!!
..
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III •••• QUAN"TO A RECEITA CRUTA IMPONTVE1,...

li	 :í 	 di.I..inque ....: m.: .: . -qem de	 v . evend	 l'..Po3 -I.:.:.i.1-1::.,.. MF 	 no.	 '....;'::::	 11......	 3 e Pol—••

.i..:•:.d.....i.,...;:. 	 1‘li o. 	no.	 .!:,.'...1,!....,,	 de	 f....-.J..,	 de	 01.1."¡:1.1.b1-0	 de	 '19'-/..5	 eu.	 o:::.	 'enc.....,:k:•qes	 p!- . 0pvies	 d,.....

-q.f....n.n..,...,.,..:••1•.-t:....? 	 ,...3,..::.	 (..jr,,...1..-:::.	 1..3 .:....:tdo--:::.	 ï•.i...:......,-3:....1:......,..	 ‘....:?..i....,...p.:.:,..	 c1{....:..,	 :......q..,f1.5,..,...?1••••• t.'.... d. : .:3...1.	 :1.. :.--.3..i.tc,i..:1.5,,...,..,.	 e! ...:.. -....:::. 	 r..1--f....:..,•••.-

:.I.	 [....i .)	 ii .:..	 l'•:.:?ç.........»...i..-1::.......i.:.. 	 i.....,v.:.... 1. • ..: 'il,	 fi'l-.:,..,!•-1..:::.-:•:".....:	 f.:1.:ik.	 l'-'f:,..,,, i'...:0:- 3- '....-., il. i.f..,...? 	 ,...':., 	 :•::-:.. 	 V ç .'., ç.f.'...,:. •-•:.,.':',.. 	 "::...,r.cli.. --	 ',,,

....'..f., .	 -.,.; ...3

	

3;. 	 *::: .1.: •••• ! .1.. i:',..,•:::.e,	 d f... : ,..	 :(,.....:*.:', RRi.."..V.:.:.:.;	 :.....!":::r41.::.':::.:..,	 3:	 3:	 •::*: . 0	 :i.1" .:	 ..'';'. !. . ; 3::n; 	 l'":.':',..	 V• C:, e: f... ,., i. i.'....":k.	 1

b''''1..1-1.• . •it .r,	 .1.. )	 .:••,.•::::-	 2::: .? f•": -IV :•:'!..,..1.i:k..:::.. 	1: :1 1 • I .iY, .1 -3 C.C,. Á.. V" .ii,,...1:,... 	 ( 	 ''.. .1.'.... 	 fl i:::"ft)	 t.1:,..,?1•••: 1').:?,.ff: 	 r..)(.:,:,1'" 1.'.:.i..1,,f,!.,3-: 	 ..'..'.j..:':"i.	 C.:.i.q.:	 ....... 	 .r.

o.:.:..,..Irjmnnin do contrjbuinte

fin."1. d.i .ik 1Jse de -....-.1u..A.1..c...i do	 31;.poqd.....0 de rend,...,. devido,	 ind,i .A que de	 '...u.,:-:•••••

L I.....3 	'':33 3:; 	 •:.:....,.:J.	 py-:...........,Ç1(......1j..n,•Si...,...q•	 ,...... .onqiqndq,	 n......mfel--inde	 1

	

•	 ..'lii.:1"	 1P,,,, 	 ''¡,...
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ga;....ãO dos. Postos. Revendedores, alusivas. aos. encargos pró-consignade,

de dircY.ite w.).blico DU. de direito econÓmic..o, dada a bres,-py.sça. do Estado

inte y ft:.....rin g e nessas relaç"es

3,f) seria. igieovren- em incontrastável contradião atribuir 	 :

indisponihilidade	 a. encargos componentes do preç ...o contrc.) 1;:itf..if.	 e,	 "a

condiço de receita bruta. stAjeit.a. ae  imposto de renda, na. forma. de di.-

3,g) deis. seriam os.. e:?ft:.....,..j..tos graves. dc . cf... ) y - rwites da presitnç:ão

.,.....endenavel	 e que atenta contra. os. paYmetros essenciais do Direi .te	 I

	TvibuLário e da. iegicidade minima do ordenamento respe g tivn i) estar--	 i:

se-d.a, a esse jaez, tributando não-renda, a pretexto de taxar dom o

diversas.	 hipóteses, U.iduitestável tri..t.i)..)..,:l.5.0 das. verbas discriminadas.

na. planilha. indigitada

J „li) viu---se com a melhor. doutrina, que receita pressupe if..)•••

	tegraç.,ãb do valor. financeiro no patrimÓnio de seu. titular, "a contra- 	 J„,

rio sensu', toda u.,nt...raçia fin.ancejra que apenas e transitoriamente pás--

sa pelas mi.'..es de alguém nãO faz dessa pessoa, um titula y• de uenda trjr -

butável

J „i)	 nesse passo, ç(--f hora de divisar . , ne c::..(..»..Jjunto	 apa yente-

na	 revenda. de c....c..md...-Ji..istjvel, o que nâb	 dificii, se adotados ci-irtf....-ios	 '!

.jtu • idicos lógicos. e condi,zentes com o erdenamento econõmico e tributá-

• jít	
,!
,
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3,i)	 de um lado, encái-gos de revenda excluldos na	 pr4.....,..I..s.g'o

...!...4.,.i.d.	 tributária '.'.a.i'...t„ IJ, pà.ragrafo ,f4o,, Lei no ” 3.51/92)	 os	 pl-e•-

3::1) de ou.tro, os endárdos eperat.jonais tipicos ou nàturais

que si...1..rgem nás operaçffes de revendà dos gombustiveisg DS explicitàmen-	 .

te desi ....inàdos à remuneraço dà recorrente (est.oque, àtivo fixf.....0	 nà

plánilhá cd'icial. de direito edonmiew,i

de, ....nirl.dica e ludidàmente, servir de bàse de gálculo, e precise cen-

se, 'venià. googessa.", que á UNTAU FEN....-1,:l.M. està. vedado um c.f......qvip....Jrtamento	 I.

indisponibilidade de ordem p;..'iblica, e, em fru.intal contrànonto, pral...i.--

damente desdisendo o que ántes es;....ipularà à nve..d normativo -instítg•-•

cionák,	 pYchN-idi.... exigir imposT ..,o de rendà. sobre o preço ri...,rirt,o do com-

terceiros, encargos estes. fátàimente incomunicáveis parà efeito de im-

posiço •ti-ibui...à.r.i..à

deito rázoável e mesmo técnico-institucional. de rendimento, pàrà os 	 ',...

cápàcidà.de dont.ributivà, de veto constilucional em suas ver s ?I'es de dà-

,
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existOncia jurldica da r ..eiaço .t.vilmAtària, quando se desrespeita. ga-•	 1

of'...,m....itia.	 hetereclita consistente na pri.......d1...i.,o do dr:Jr .:fisco fisc.al.,	 sul.:-.

t . op; .....iciamente pratidado pela. Fazenda Nacional, ao exigir base de cál...

c.ule pecuniariamento si...1..perier à legal na incidÊndia. do imposlo de ren-h-

da. sobre a mar(...p::,..n..! de revenda

IV -- QUANTO A IMIN3SIÇO DA PE"..11N,...IDADE:

q .a) no cl.u-so do exercício, n'o cabe a imposiç'ão de muLta

punjtiva para as empresas que optaram pelo 1! 	 1.. estimaue, umá. vez ne

essas empresas f:.ig.........3 o ajuste de seu imposto devide,	 na deciaraão

.1..J .) da r.......ç......irrjuga0e das disposiç3es legais. contidas. nes. arti-

	

dos 25 e 28 da 1..ei. no. 18.5 q1, de 1992, ressalta. O entendimente de une	 i

o imposto pado sobve o lucioe estimado C ...., provisório e nW.e definitivo:j

	

:::..ii'l..J prevalente o entendimente do Fisco, o contribuinte estavia. em mo-- 	 I

ra no ...:!.........c.CH-Ii.fnento por estimativa, e o complemento seria feito na de-

claraço anual, descabendo a aplic....i.,;....:3 de qualquer multa punitiva. no

curse do ano, uma vez que esse imposto nm ....., è definitivo:1

1 . .c) a p-bpri..a lei SO encarregou de espancar de vez

vida,	 perw.t..:mte no rapítulo das penalidades. determina:: i) que a redu-

: .,..b indevida de rc... ,...,fdolnimento de imposto decorrente do exercScie da. op-

.4.-,-.0	 sujeitará a pessoa. jur .idica ao seu ru.,(...........C1lrilw.:,rito cem os. acrésci2los

leual.w,4 enquanto que ii) no c.:m-,0“......: de falta ou insufidincia de, imposto

e co!...-ctribuição social. sobre o luci . e iínplicará o lançamento, de oficio,

dos r ... Ç.Yfc.. , rides valores com ..,.:“-..:.--.-...::..cjimos e penalidades legaisHi

q .d) resta evidente, porl .....,iite, que a lei detef . mÁna	 que	 na.

fali...a f..1c!finitiva de recolhimento do iii .ipesto, o (.....c..,ntriblii.i...Ite s:..,fi.erá. 	 a.

tf
•4'-	 '''''.	 ....i	 p
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II

	sil.à. cobrànçà com os. ,:':'..CY'é5CifflO , e penàlidàdes càbiveis, ufx gepcionàndo à	 1

lei o càso do imposto pàgo por esljmativà, lustmente por ser . ele pro

de àf:...r....,..A:..etimos legais. e vs'ão de penàlidades.',;

I . ,e)	 giuindo à lei exige à aplicàfi...0 de willÀi .: è eià clàr . 	e

motivo pcdo gi...1à1 o àuto Pc,sto àspe g io tml3èm	 :..:b::::n'hl•--

làmente improcedente.

,
21?::	 o	 r. e J. i:5, t. (.5 r- 1. ,::: „ 	.	 1 fy.Ak
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VOTO.

Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, Relator:

O recurso foi manifestado no prazo legal. Conheço-o por tempestivo.

2. Antes de adentrar na análise da matéria sob litígio, são oportunas algumas
considerações a propósito da interpretação das leis, especialmente no campo do Direito
Tributário. FRANCISCO FERRARA, Iffb "ENSAIO SOBRE A TEORIA DA
INTERPRETAÇÃO DAS LEIS', Studiu, Arménio Amado-Editor, Coimbra, 1978, 3' ed., nos
ensina, citando Kohler (pág. 26):

"... interpretar, quando de leis se trata, significa algo diverso de interpretar em
outros casos: interpretar, em matéria de leis, quer dizer não só descobrir o sentido
que está por detrás da expressão, como também, dentre as várias significações que
estão cobertas pela expressão, eleger a verdadeira e decisiva."

3. Na seqüência, à pagina 30 da obra citada, o autor se expressa:

"Assim, não há dúvida que as palavras da lei podem comportar, e em regra
comportam, diversos pensamentos. Mas nem todos têm, sob este ponto de vista, a
mesma legitimidade. Um deles representará a significação natural, imediata,
espontânea dos dizeres legais; outro uma significação artificiosa ou reservada. Um
deles encontrará no teor verbal da lei uma expressão perfeitamente adequada; outro 	 -
uma notação vaga, tosca, infeliz. Um deles sente-se como que à sua vontade dentro
do texto legal; outro só lá se aguenta com certo mal estar."

onp
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4. O notável CARLOS MIXIMILIANO, em sua obra "HERMENÊUTICA E
APLICAÇÃO DO DIREITO", Forense, 1981, 9' ed., pags. 165/166, preleciona:

"Prefere-se o sentido conducente ao resultado mais razoável, que melhor
corresponda às necessidades da prática, e seja mais humano, benigno, suave.

É antes de crer que o legislador haja querido exprimir o conseqüente e adequado à
espécie do que o evidentemente injusto, descabido, inaplicável, sem efeito. Portanto,
dentro da letra expressa, procura-se a interpretação que conduza a melhor
conseqüência para a coletividade.

179 - Deve o Direito ser interpretado inteligentemente: não de modo que a ordem
legal envolva um absurdo, prescreva inconveniências, vá ter conclusões
inconsistentes ou impossíveis. Também se prefere a exegese de que resulta eficiente
a providência legal ou válido o ato, à que torne aquela sem efeito, inócua, ou este
juridicamente nulo."

"Desde que a interpretação pelos processos tradicionais conduz a injustiça flagrante,
incoerências do legislador, contradição consigo mesmo, impo,bilidades ou
absurdos, deve-se presumir que foram usadas expressões impróprias, inadequadas, e
buscar um sentido equitativo, lógico e acorde com o sentido geral e o bem presente
e futuro da comunidade."

5. Interpretar, portanto, não significa desobedecer ao mandamento legal, mas, ao revés,
cumprir o seu ordenamento, seu preceito, só que de forma a torná-lo consentâneo com a
realidade que nos cerca. O que se busca, em última análise, é tornar o comando legal
exeqüível, eficiente, eficaz, de alcance lógico, racional, principalmente, jurídico.

6. Ao contrário do entendimento manifestado pela autoridade "CG Ti61-", quando instado a
enfrentar argumento expendido pela então impugnante, no sentido de que a adoção da base de
cálculo estabelecida pela Lei n° 8.541, de 1992, fere o principio constitucional da isonomia,
que assim se expressou, "verbis":

(31591
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"...o mesmo não merece acolhida, pois as autoridades e órgãos
administrativos são incompetentes para decidir sobre a constitucionalidade
dos atos baixados pelos Poderes Legislativo e Executivo, conforme
entendimento firmado no Parecer Normativo CST n° 329/70, o qual conclui
que a esfera administrativa não é a sede adequada para se discutir a
constitucionalidade de diplomas legais, tema que, se de interesse, deve ser
levado à discussão na esfera apropriada, qual seja, o Poder Judiciário.".

entendo que não se pode adotar conclusão simplista, quer corresponda a uma fuga da
autoridade administrativa ao enfrentamento de questões relevantes. Ademais, não se trata, a
nosso ver, da simples declaração de inconstitucionalidade de dispositivo legal, mas sim da sua
aplicação ou não ao caso concreto.

7. Comungamos o pensamento do Mestre Ruy Barbosa Nogueira, manifestado em seu
"DA INTERPRETAÇÃO E DA APLICAÇÃO DAS LEIS TRIBUTÁRIAS", José Bushatsky
Editora, 2' ed., 1974, São Paulo, quando ensina:

"51. Não existe nenhum princípio assente de que os órgãos
administrativos não possam examinar a constitucionalidade das leis e
regulamentos. Se não pudessem, também não poderiam julgar e aplicar a
legislação, posto que a legalidade começa com a Constituição que é a lei
máxima e sem a sua obediência, não é possível a aplicação da lei ou do
regulamento.

52. O que os tribunais administrativos não podem é exercer o controle 

"jurisdicional" de constitucionalidade, porque o principio assente é de
que cabe privativamente ao Poder Judiciário "declarar a
inconstitucionalidade da lei ou ato do Poder Público (...), como função
"jurisdicional", o que é muito diferente do dever que têm tôdas as
autoridades judicantes de não aplicar lei ou decreto contrário à
Constituição e, portanto, a obrigação de examinar a lei em cotejo com a
Constituição.

54. Nenhum órgão julgador pode colocar-se na posição simplista de
presumir que a lei ou decreto que lhe cumpre interpretar e aplicar deva
ser examinado ~ente dêsse texto para adiante. Não. A lei e o decreto -
pertencem ao sistema do Direito Positivo e estão vinculados à
Constituição. Nela está o ponto de partida.

P14
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56. A nosso ver, é preciso colocar nesta matéria de tão grande relevância
e de freqüente casuística, um ponto de equilíbrio.

Os órgãos judicantes fiscais, como qualquer hermeneuta, no momento da
interpretação, podem e têm o dever de examinar e estudar a alei e o
regulamento em confronto com o texto constitucional, pois os princípios
tributários constitucionais condicionam a interpretação da legislação 
ordinária, de tal forma que muitas vêzes, o sentido do texto legislativo ou
regulamento só é completo, só é possível, em conjugação com o preceito
constitucional.

57. Se o intérprete que levou em conta os preceitos constitucionais
concluir por um sentido em que se harmonizam os comandos da lei ou do
decreto com a Constituição, esta conclusão há de ser a certa e válida.

58. Porem, se do cotejo resulta ser inconstitucional a lei ou o
regulamento, o órgão fiscal não deve e não pode aplicar a norma
inconstitucional, pois uma lei ou decreto inconstitucional é ato
inexistente, nenhum.

Como acentuou no Supremo Tribunal, o Ministro Luis Gallotti: "não
concordo, doia umuo„ com o douto voto mencionado, em que os Poderes
Legislativo e Executivo não possam anular seus próprios atos, quando os
consideram inconstitucionais.

"Entendo que podem fazê-lo: apenas a palavra derradeira, a respeito,
caberá sempre ao Poder Judiciário, se oportunamente provocado."

8. Feitas tais registros, relevantes para entendimento da posição assumida por este
Relator, principalmente quando levantadas questões pertinentes à constitucionalidade de alguns 	 -
dispositivos da Lei n° 8.541, de 1992, passemos ao litígio propriamente dito.

,/
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9. O lançamento tributário questionado diz respeito a alegada insuficiência no
recolhimento do Imposto de Renda calculado por estimativa, conforme se constata através do
demonstrativo anexo ao Auto de Infração. Foram dados como infringidos os artigos 1°, 2° e §
1°, alínea "a" e § 3° do artigo 14, todos a Lei n° 8.541, de 1992, que estão assim redigidos:

"Art., 1°. A partir do mês de janeiro de 1993, o imposto sobre a renda e
adicional das pessoas jurídicas, inclusive das equiparadas, das sociedades
civis em geral, das sociedades cooperativas, em relação aos resultados
obtidos em suas operações ou atividades estranhas a sua finalidade, nos
termos da legislação em vigor, e, por opção, o das sociedades civis de
prestação de serviços relativos às profissões regulamentadas, será devido
mensalmente, à medida em que os lucros forem sendo auferidos.

Art. 2°. A base de cálculo do imposto será o lucro real, presumido ou
arbitrado, apurada mensalmente, convertida em quantidade de Unidade
Fiscal de Referência-UFIR (Lei n° 8.383,d e 30 de dezembro dé: 1991, art. 1°)
diária pelo valor desta no último dia do período-base.

Art. 14. "Omissis"

§ 1° Nas seguintes atividades o percentual de que trata este artigo será de

a) 3% (três por cento) sobre a receita bruta mensal auferida na revenda de
combustível,

§ 3° Para os efeitos desta Lei, a receita bruta de vendas e serviços
compreende o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta
própria, o preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas operações
de conta alheia"

P4‘
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10 De plano deve ser consignado que os fatos como se encontram descritos na peça
básica, quando submetidos às normas legais invocadas para seu enquadramento, não traduzem
toda a realidade existente, nem permitem que se conheça o universo no qual estão inseridos,
sendo necessário, para o deslinde da controvérsia, a fixação de um esquema através do qual se
possa ter uma visão global da sistemática adotada para tributação das pessoas jurídicas.

11. Nos termos do retro transcrito artigo 1° da Lei n° 8.541, de 1992, as pessoa jurídicas
(ou equiparadas), as sociedades civis em geral, as sociedades cooperativas (quando for o caso)
e, opcionalmente, as sociedade civis de prestação de serviços relativos às profissões
regulamentadas (médicos, advogados, engenheiros etc.), são tributadas pelo imposto de renda
tendo por base o lucro real, presumido ou arbitrado, apurado mensalmente.

12. Portanto, as sociedade de qualquer espécie, quando Contribuintes e sujeiras à
tributação pelo Imposto de Renda, deverão apurar o lucro real ou presumido, mensalmente, sob
pena de, em não o fazendo, ficarem sujeitas às regras do arbitramento, o qual será, sempre, da
iniciativa do fisco.

13. Pode-se concluir, com base no acima exposto, que o lapso temporal adotado paia
apuração do lucro real ou presumido, como também para que a Fazenda determine o lucro
arbitrado, base de cálculo do Imposto sobre a Renda, corresponde ao mês calendário. Vale
dizer, o período-base anual restou dividido em 12 (doze) sub-períodos mensais, nos quais
deverá ser determinado o lucro real, presumido ou arbitrado.

14. O legislador, no entanto, ofereceu à pessoa jurídica sujeita à tributação com base no
lucro real (o qual deve ser apurado mensalmente), quando satisfeitas determinadas condições, o
direito de optar pelo pagamento do imposto mensal estimado, ou seja, a pessoa jurídica
continua obrigada a apurar o lucro real, só que o imposto recolhido não é aquele efetivamente
devido, mas sim uma aproximação do seu valor.

15 A Lei n° 8541, de 1992, em seus artigos 25, §§ 1° e 2 ° e 28, prescreve,
verbis:

"Art 25. A pessoa jurídica que exercer a opção prevista no art. 23, desta Lei,
deverá apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano ou na data de
encerramento de suas atividades, com base na legislação em vigor e com as
alterações desta Lei.

4
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§ 1° O imposto recolhido por estimativa na forma do art 24, desta Lei, será
deduzido, corrigido monetariamente, do apurado na declaração anual, e a
variação monetária ativa será computada na determinação do lucro real

§ 2° Para efeito de correção monetária das demonstrações financeiras, o
resultado apurado no encerramento de cada período-base anual será
corrigido monetariamente.

Art. 28 As pessoas jurídicas que optarem pelo disposto no art.. 23, desta
Lei, deverão apurar o imposto na declaração anual do lucro real, e a
diferença verificada entre o imposto devido na declaração e o imposto paro
dos meses do período-base anual será.

I - paga em quota única, até a data fixada para entrega da declaração
anual, quando positiva;

II - compensada, corrigida monetariamente, com o imposto mensal a
ser pago nos meses subseqüentes ao fixado para a entrega da declaração
anual se negativa, assegurada a alternativa de restituição do montante pago
a maior corrigido monetariamente."

16. Fácil é concluir que a pessoa jurídica tributada com base no lucro real, quando
exercida a opção pelo recolhimento do Imposto por estimativa:

i) embora sujeita às regras de apuração do lucro real por período mensal, deve apurar o
lucro real anual, em 31 de dezembro de cada ano;

ii) o imposto recolhido por estimativa, devidamente atualizado, será compensado com
aquele apurado na declaração anual;

iii) eventual diferença, quando comparados: o imposto devido sob i e o lucro real anual e
o recolhimento mensal por estimativa, quando favorável à Fazenda será recolhida, em quota
única, até abril do ano subseqüente

A AI ;là
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17. Deve ser consignado, por oportuno, que a pessoa jurídica optante pelo pagamento do 
imposto por estimativa, caso resolva alterar sua opção, retornando ao regime de tributação com
base no lucro real, não se desobriga do dever de apurar referido lucro para cada um dos meses
em que a opção foi exercitada, devendo, ainda, recolher imediatamente eventual saldo de
imposto a pagar.

18. Está previsto pela Lei n° 8.541, de 1992, o lançamento "Qff, " " para as hipóteses de
falta ou insuficiência no recolhimento do Imposto de Renda mensal, sendo que: a) para as
pessoas jurídicas obrigadas à apuração do lucro real ( que não podem optar pelo recolhimento
do imposto estimado) o imposto deve ser exigido com base no mencionado lucro ou com base
no lucro arbitrado; e b) para as demais pessoas jurídicas, o imposto será exigido com base no
lucro presumido ou arbitrado.

19. Vale dizer, quando o Imposto de Renda for apurado e lançado de oficio, a
Fiscalização tem o dever-poder de exigir referido tributo dentro dos limites traçados pela Lei, e
sua de cálculo só poderá ser: i) lucro real, lucro presumido ou o lucro arbitrado. 

20. No caso de haver a pessoa jurídica optado pelo recolhimento do imposto estimado,
previa inicialmente o artigo 42 da Lei n° 8.541, de 1992, (como se trata de recolhimento que
depende de futura apuração do lucro por ocasião do encerramento do príodo-base anual),
apenas as hipóteses de suspensão e redução indevida do recolhimento por parte da pessoa
jurídica, sujeitando-as ao recolhimento integral do imposto, com acréscimos legais (juros e
correção monetária).

21. Com o advento da Lei n° 8.849, de 1994, (MP n° 402/93), é que foi instituída
penalidade para os casos de falta ou insuficiência no recolhimento do imposto por estimativa,
restando acrescido ao artigo 42 da Lei n° 8.541, de 1992, o parágrafo único redi gido nestes
termos:

"Parágrafo único - Constatada, após o encerramento do respectivo ano-
calendário, a falta ou insuficiência de recolhimento de imposto de renda e de
contribuição social sobre o lucro, calculados com base nas regras do lucro
presumido ou por estimativa, e tendo a pessoa jurídica apurado no seu
balanço anual imposto de renda e contribuição social em valor inferior ao
total que deveria ter recolhido no período, aplicar-se-á a multa de cinquenta
por cento sobre a diferença, expressa em UFIR, não recolhida " '1(I)

'.4ti
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22. Portanto, quando a pessoa jurídica tributada com base no lucro real exerce
formalmente a opção pelo recolhimento do imposto estimado, promovendo o pagamento do
tributo com insuficiência ou deixando de recolhê-lo, somente estará sujeita à penalidade
própria (50%) se, ao apurar o imposto de renda devido este se apresentar inferior àquele que
deveria ter sido recolhido e não o foi.

23. Consolidando toda a legislação em vigor, o novo Regulamento do Imposto Sobre a
Renda e Proventos de Qualquer Natureza, aprovado com o Decreto n° 1.041, de 11 de janeiro
de 1994, em seu artigo 889 elenca as hipóteses de lançamento "Q/I,	 1" , ao dispor:

"Art.. 889 O lançamento será efetuado de ofício quando o sujeito passivo
(Decretos-lei n°s 5.844/43, art. 77, 1967/82, art. 16, 1968/82, ad 7 0 , § 1°, e
Leis n°s. 2.862/56, art. 28, 5.172/66, art. 149, e 8 541/92, arts 40 e 43):

I - não apresentar declaração de rendimentos,

II - deixar de atender ao pedido de esclarecimentos que lhe for dirigido,
recusar-se a prestá-los ou não os prestar satisfatoriamente;

III - fazer declaração inexata, considerando-se como tal a que contiver ou
omitir, inclusive em relação a incentivos fiscais, qualquer elemento que
implique redução do imposto a pagar ou restituição indevida;

IV - não efetuar ou efetuar com inexatidão o recolhimento do imposto devido
inclusive na fonte,

V - estiver sujeito, por ação ou omissão, a aplicação de penalidade
pecuniária;

VI - omitir receitas.

Parágrafo único Aplicar-se-á o lançamento de ofício, além dos casos
enumerados neste artigo, àqueles em que o sujeito passivo beneficiado com
isenção ou redução do imposto, deixar de cumprir os requisitos a que se
subordinar o favor fiscal." n rir-4
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24. Contemplando as hipóteses já analisadas neste voto, itens 18 e 19, o artigo 890 do
citado diploma regulamentar estabelece:

"Art. 890. A falta ou insuficiência de recolhimento do imposto sobre a renda
mensal, no ano-calendário, implicará o lançamento de ofício, observados os
seguintes procedimentos (Lei n° 8.541/92, art. 41):

I - para as pessoas jurídicas de que trata o artigo 190, o imposto será exigido
com base no lucro real ou arbitrado;

II - para as demais pessoas jurídicas, o imposto será exigido com base no
lucro presumido ou arbitrado."

25. O lançamento contemplado nestes autos, como fácil é constatar, não se ajusta a
nenhuma das hipóteses elencadas nos dispositivos retro transcritos, pois não se trata de falta ou
insuficiência no recolhimento do imposto de renda devido, mas sim de diferenças no
recolhimento do imposto por estimativa, o qual será, futuramente, diminuído do valor do
imposto efetivamente devido.

26. Deve ser consignado, ainda, que na elaboração do Regulamento do Imposto de
Renda, baixado com do Decreto n° 1.041, de 1994, foi feita uma tentativa de se definir o
período-base corno sendo mensal, enquanto que para os casos de apuração anual dos resultados
o termo empregado é ano-calendário. A legislação que restou consolidada no RIR/94, contudo,
não permite tal conclusão.

27. Com efeito, a Lei n° 8.541, de 1992, como se pode constatar através de seus
inúmeros artigos, inclusive daqueles transcritos neste voto(itens 9 e 15), utiliza os termos
"período-base mensal", "imposto devido mensalmente", "lucro apurado mensal" e
"período-base anual", "ano calendário", e "declaração anual do lucro real", quando visa	 ...,

hmencionar fatos relacionados com este último lapso temporal. 	 - ‘

g »i
ri
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28. Como a nossa Constituição Federal consagra o princípio da anterioridade da Lei, e
tendo presente, ainda, o princípio insculpido no artigo 165 da Carta Magna, de que a Lei de
Diretrizes Orçamentárias orientará a elaboração da lei orçamentária anual, dispondo sobre as
alterações da legislação tributária, é mais prudente concluir que o período-base de incidência
não só do imposto em causa, mas de todos os tributos incidentes sobre o patrimônio e a renda,
prevalecente até futura alteração constitucional, continua sendo o ano civil, com início em 1°
de janeiro e término em 31 de dezembro.

29. As alterações introduzidas pela legislação ordinária devem ser tomadas apenas como
formas utilizadas para resguardar a Fazenda Pública dos efeitos da acelerada desvalorização da
moeda, provocada com a inflação galopante vivenciada nos últimos anos. Na essência, no
entanto, o período-base continua sendo o intervalo de doze meses que vai de janeiro a
dezembro de cada ano.

30. Qualquer entendimento em sentido diverso do acima esposado pode levara
conseqüências imprevisíveis, principalmente quando considerados outros tributos incidentes
sobre o patrimônio, como é o caso do I.P.T.U., I.P.V.A. etc..

31. Além de todos esses aspectos que foram ressaltados, os quais entendemos relevantes
para análise e solução dos litígios que versam sobre o período-base de incidência dos tributos
que recaiam sobre o patrimônio e a renda, não pode ser olvidado que a própria Lei n ° 8.541,
de 1992, concede às pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real e que façam a opção pelo
recolhimento do imposto por estimativa, o direito de: i) apurar o lucro real em 31 de dezembro
de cada ano; ii) deduzir o imposto recolhido por estimativa, corrigido monetariamente, daquele
apurado na declaração anual; iii) a diferença verificada deverá ser paga em quota única até o
final do mês de abril (se devedora) ou compensada com o imposto a ser recolhido (por
estimativa) a partir do mês de maio. Pode, ainda, a pessoa jurídica credora, requerer a
restituição da diferença recolhida a maior.

32. Não há, pois, previsão legal para o lançamento tributário realizado por iniciativa da
Fiscalização, quando ainda não encerrado o período-base anual de incidência do Imposto de
Renda, e, principalmente, quando a pessoa jurídica tenha exercido a opção pelo recolhimento
do imposto por estimativa.

33. Segundo a legislação de regência, uma vez encenado o ano-calendário e sendo
constatado que a pessoa jurídica deixou de recolher o imposto ou o fez com insuficiência, duas 	 —
poderão ser as conseqüências: 	 1,4ji4
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l a) se do balanço anual resultar imposto de renda devido em valor superior ao
recolhido, a diferença será recolhida, corrigida monetariamente, pelo valor integral e com os
acréscimos legais;

2a) resultando, ao revés, imposto de renda devido em montante inferior ao
recolhido, estará a pessoa jurídica sujeita à multa de 50% sobre as diferenças mensais
apuradas, corrigidas monetariamente.

34. Se os fatos apurados não se subsumem às hipóteses descritas pela norma, é
forçoso reconhecer, preliminarmente, que o lançamento se apresenta com vícios de origem, o
que impede, em conseqüência, a análise do mérito da matéria versada nos presentes autos. Tais
vícios, por sua vez, acarretam a nulidade do lançamento, razão pela qual entendo que tanto o
Auto de Infração quanto a decisão recorrida não têm como subsistir.

Voto, pois, no sentido de que seja declarada a nulidade do lançamento "ew	 ,", por
falta de amparo legal.

Brasília-DF - de ' . o de 1994.

SEBASTIÃO ' O 	 CABRAL, Relator.
)10	 li
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